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#CO9313#
VOLTAR

DAS IRREGULARIDADES EM EDITAIS DE LICITACAO PARA A AQUISICAO, LOCAGAO OU
LICENCIAMENTO DE SOFTWARE DE GESTAO PUBLICA

COMENTARIOS DE MARIO LUCIO DOS REIS *

INTRODUCAO

Destacamos o titulo acima, que integra o capitulo 4 do "Manual de boas préticas em licitagdo para
contratacdo de sistemas de gestdo Publica", editado em 2015 por uma pléiade de especialistas do egrégio
Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, cujos capitulos 1 a 3 |4 foi objeto de nossa andlise em
oportunidade pretérita.

Neste ensejo, queremos ressaltar para nossos assinantes os profundos estudos da doutrina e
jurisprudéncia pesquisados pelo TCE/MG que levaram & conclusGo de ndo cabimento dos critérios de
julgamento por "melhor técnica " ou "técnica e preco" nas licitacdes para contratagcéo de sistemas
informatizados de gestéo publica, salvo casos excepcionais.

Resta, pois, definitivo, que o critério de julgamento serd o de " menor preco", ficando a grande
dificuldade e responsabilidade por conta da especificacdo do termo de referéncia e do préprio edital,
assegurando-se o preco mais vantajoso, porém sem prejuizo da boa técnica necessdria, servico de suporte e
assisténcia técnica permanentes para implantacdo, manutencdo e customizacdo eficazes, inclusive na
importacdo da base de dados do sistema anterior em caso de vir a ser substituido.

FRACIONAMENTO DO OBJETO

Discutiu-se muito se uma Unica empresa teria que fornecer todos os softwares (julgamento pelo menor
preco global) ou se seria fracionado o objeto (julgamento pelo menor preco unitdrio), concluindo-se que
qualquer da hipétese adotada terd que ser criteriosamente motivada e justificada nos autos do processo.

E muito importante, portanto, entender e deixar claro que néo se trata de um mero aluguel ou
licenciomento de um programa, sendo mais importante e até mais custoso, o suporte, a customizagéo e a
manutengdo de todo o sistema, com atuagéo de analistas e programadores competentes.

SEGURANCA DO SISTEMA INFORMATIZADO

Se todos os softwares forem pertencentes a uma Unica empresa, a infegragéo entre os mesmos é
praticamente automdtica, sendo também os custos de manutencdo mais reduzidos, pois um Unico profissional,
em uma Unica visita técnica, atenderd a todos os departamentos.

Com o atual nivel de evolucdo do SICOM e outros sistemas, é praticamente inconcebivel a utilizagdo
de vdrios sistemas ndo integrados entre si, além de ser minimizada a ocorréncia de erros atribuidos aos
sistemas.

Finalmente salientamos a grande importdncia da garantia, no contrato de softwares, da manutencéo
dos arquivos da base de dados quando ocorrer a rescisdo contratual, para o que se recomenda a incluséo de
cldusula que obrigue a empresa provedora do programa a liberar o sistema para consultas aos arquivos com
senha livre, definitiva e por prazo indeterminado, sem mais 8nus para a contratante apés a resciséo contratual.

Transcrevemos a seguir o capitulo 4 e seus subitens 4.1, 4.2, 4.3 e 4.4, do manual ora analisado, a
saber:

4 DAS IRREGULARIDADES EM EDITAIS DE LICITAGAO PARA A AQUISIGAO, LOCAGAO OU
LICENCIAMENTO DE SOFTWARE DE GESTAO PUBLICA

Por tépicos, relacionam-se a seguir as principais deliberacdes desta Corte referentes as licitagdes cujo
objeto seja a aquisicdo, locacdo ou licenciamento de softwares de gestdo piblica.

4.1 DA IMPROPRIEDADE DA ELEICAO DO TIPO DE LICITAGAO "TECNICA" OU "TECNICA E
PRECO" COMO CRITERIO DE JULGAMENTO DA LICITACAO

Concorréncia, Tomada de Precos, Convite, Leildo e Pregéo séo modalidades de licitacéo. Tipo
de licitagdo, por outro lado, é o critério de julgamento para a selecéo da proposta mais vantajosa. O
art. 45, 812, do Estatuto Licitatério pétrio, Lei n. 8.666/93, prevé 04 (quatro) critérios de julgamento: (i)
menor preco; (ii) melhor técnica; (iii) técnica e preco e (iv) maior lance ou oferta.
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Independentemente da modalidade eleita para o procedimento licitatério, a regra nas
licitacbes é o emprego do tipo "menor preco”, reservando-se o "maior lance ou oferta" a situagdes
especificas e a "melhor técnica" ou "técnica e preco” a casos excepcionais.

Néo se desconhece que é proprio do servico a sua natureza intelectual, tipica quando a
obrigacdo é de fazer. Entretanto, esse atributo, isoladamente, ndo tem o conddo de validar o tipo da
licitag@o "técnica" ou "técnica e preco" quando o objeto é a locacdo ou o licenciamento de sistemas de
gestdo publica.

Com efeito, ainda que o servico em foco seja tipificado como complexo, os padrdes de
desempenho e de qualidade séo conhecidos, dominados e oferecidos amplamente no mercado. Assim,
a complexidade do objeto ndo impede a definigéo objetiva do que é posto em disputa. Logo, a
locagd@o ou o licenciamento de sistemas de gestéo puUblica caracteriza-se como um servico comum, nos
termos do art. 12, § 12, da Lei n2 10.520/2002, que institui o modalidade de licitaggo denominada
Pregdo.

Nesse sentido, esclarecedoras manifestacdes do Tribunal de Contas da Unido - TCU, quanto &
aparente oposicéo entre "bens e servicos comuns" e "bens e servicos complexos":

[...]
5. Néao obstante a indicacéo legislativa, a matéria continuaria controversa no dmbito da
Administragdo Federal e desta Corte de Contas, talvez em razdo da longa e sedimentada prética de
contratacdo de bens e servigos de Tl por licitacéo do tipo técnica e preco. E, também, da confusdo que
ainda hoje se faz quanto ao que se entende por 'bens e servicos comuns', no sentido de que seriam o
oposto de 'bens e servigos complexos', de maneira que os bens e servigos de T, por serem muitas vezes
considerados "complexos" (portanto ndo seriam comuns) ndo poderiam ser contratados por pregéo.

6. Ocorre que 'bem e servico comum' ndo é o oposto de 'bem e servico complexo'. Bens e
servicos comuns, segundo o art. 12, § 12, da Lei 10.520/02, sGo aqueles cujos padrées de
desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos por meio de especificacdes usuais no
mercado. Isto é, sGo aqueles que podem ser especificados a partir de caracteristicas (de desempenho e
qualidade) que estejam comumente disponibilizadas no mercado pelos fornecedores, néo importando
se tais caracteristicas sdo complexas, ou ndo.

O administrador publico, ao analisar se o objeto do pregéo enquadra-se no conceito de bem
ou servico comum, deveré considerar dois fatores: os padrées de desempenho e qualidade podem ser
objetivamente definidos no edital? As especificacées estabelecidas sdo usuais no mercado? Se esses
dois requisitos forem atendidos, o bem ou servico poderé ser licitado na modalidade pregéo.

A verificag@o do nivel de especificidade do objeto constitui um étimo recurso a ser utilizado
pelo administrador pUblico na identificacdo de um bem de natureza comum. Isso néo significa que
somente os bens pouco sofisticados poderdo ser objeto do pregdo, ao contrdrio, objetos complexos
podem também ser enquadrados como comuns.

A complexidade, portanto, ndo é atributo que retira da locagdo ou do licenciomento de
softwares a sua natureza de servigo comum.

A padronizacdo do software, uma das caracteristicas necessdrias para nomed-lo como
comum, ndo precisa ser absoluta. Em se tratando de sistemas destinados as diversas dreas da gestéo
publica, v.g., orcamento, contabilidade, patriménio, frotas, licitagdes, compras, contratos, tributagéo,
orcamento, pessoal, dentre outros mddulos, hd solugdes prontas, padronizadas e disponiveis no
mercado que podem ser adaptadas s demandas de cada ente. Essa padronizacdo quer significar "a
possibilidade de substituicGo de uns por outros com o mesmo padrdo de qualidade e eficiéncia", nos
termos da autorizada doutrina de Hely Lopes Meirelles.

Por essas razdes, entende-se que é impréprio utilizar os tipos de licitagdo "melhor técnica" ou
"técnica e prego" para locacdo ou licenciomento de sistemas de gestdo pUblica, porquanto a natureza
intelectual, por si s6, né@o é essencial para a satisfatéria execucdo desse objeto. Via de regra, o critério
de julgamento em licitagdes desse tipo é o "menor preco" e a modalidade de licitagéo, recomendada
pelo TCEMG aos municipios, é o Pregdo, dada a sua presungdo de eficiéncia e de notdvel utilidade
para obtencdo de pregos mais interessantes ao poder publico. Entretanto, a legislacdo federal e a
estadual mineira, que constituem paradigmas para a adogGo de boas préticas pelos gestores
municipais, tornaram obrigatéria a ado¢do da modalidade pregéo para aquisicGo de bens e servicos
comuns.

Para locacdo ou licenciamento de sistemas de gest@o publica, o tipo de licitagdo é o "menor
preco" e constitui grave violacéo & norma reguladora da matéria utilizar como critério de julgamento a
"melhor técnica" e "técnica e prego". Nas esferas federal e estadual, a modalidade Pregédo é obrigatéria
por forca de legislagGo. No caso dos municipios, a modalidade recomendada pelo TCEMG é o
Pregdo.
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A jurisprudéncia do TCEMG consolidou-se quanto a inadequacdo do tipo "melhor técnica" ou
"técnica e preco" para locag@o ou licenciamento de sistemas de gestGo pUblica. Em sequéncia,
colacionam-se alguns excertos de decisées proferidas nessa linha:

a) Da escolha inadequada do tipo 'Técnica e Preco'

[...]

Inicialmente, cumpre esclarecer que o art. 46 da Lei n? 8.666/93 dispde que o tipo "técnica e
prego" serd utilizado, exclusivamente, para servigos de natureza predominantemente intelectual, o que
ndo é o caso dos autos.

A respeito do ftipo 'técnica e preco, Hely Lopes Meirelles ['in" Licitaggo e Contrato
Administrativo. 142 ed., atualizada por Eurico de Andrade Azevedo e Vera Monteiro. Sdo Paulo:
Malheiros Editores, 2006, p. 90] preleciona:

A Lei n2 8.666, de 1993, dispde que o tipo de licitacdo de melhor técnica e técnica e preco
sejom utilizados exclusivamente para servicos de natureza predominantemente intelectual (projetos,
célculos, fiscalizacdo, gerenciamento e outros ligados & engenharia consultiva em geral). Né&o
obstante, em cardter excepcional, poderdo ser adotados para fornecimento de bens, execucdo de
obras ou prestacdo de servigos de grande vulto, dependentes de tecnologia sofisticada, nos casos em
que o objeto pretendido admita solucdes alternativas e variagdes de execucdes, com repercussdes
significativas sobre sua qualidade, produtividade, rendimento e durabilidade.

Com efeito, depreende-se que o objeto da licitacGo ndo consiste na prestacéo de servicos
intelectuais em que se exijam a arte e o talento humanos para sua criagdo e execucdo satisfatéria, mas
sim de servigos comuns de informdtica, com amplas opgdes no mercado de diversas empresas que
prestem os servicos objeto da contratacdo em andlise, com padréo usual de execucdo.

Assim, tendo em vista que no presente caso a Administracdo poderd desempenhar suas
fungdes por meio de uma prestacdo de servigo que atenda aos requisitos minimos do edital, sem haver
necessidade de um servigo que apresente caracteristicas especiais ou peculiares, entendo que o tipo
'menor prego' melhor se adéqua ao presente caso.

Ademais, ndo pode prevalecer o argumento dos defendentes de que o Decreto Federal n®
1.070/94 impunha a adocdo do tipo "técnica e prego", pois, além dessa regra aplicar-se
exclusivamente no dmbito da Unido, |& existia regra expressa, aplicével a todos os entes da federacdo,
autorizando a adogéo de licitagGo do tipo 'menor prego' e da modalidade pregéo na aquisicdo de
servicos comuns de informdtica.

Considero irregular, portanto, o tipo de licitacdo adotado.

b) Inadequada escolha do tipo de licitagéo 'técnica e preco'.

[...]

Assim, apesar da argumentagéo desenvolvida pela denunciada, entendeu o 6rgdo técnico ser
imprépria a utilizacdo de licitacdo do tipo técnica e preco para o cerfame em questéo, tendo em vista
que os bens e servicos previstos no objeto sdo classificados como comuns, sendo recomendada,
portanto, a utilizacdo da modalidade Pregéo, considerando que esta poderd se afigurar como a
soluco mais econdémica, além de mais célere, na busca e obtencéo do menor preco ofertado,
reduzindo, por consequéncia, o custo total do procedimento e da aquisicio dos bens e servicos
licitados.

Ademais, se os servigos e bens a serem contratados podem ser caracterizados por 'comuns’,
apesar de complexos, como no caso em tela, vislumbro vantagens inquestiondveis para a
Administragéo referentes & competitividade, celeridade e economicidade na sua contratagéo por menor
preco, ndo tendo prosperado nenhum argumento em contrério trazido aos autos, nada que lograsse
é&xito em justificar a escolha de modalidade de técnica e preco para o certame em espécie.

Por tal razéo, entendo imprépria a modalidade e o tipo de critério de julgamento escolhidos,
recomendando ao [...] que nas licitagdes a serem realizadas no Municipio opte sempre que possivel
pelo certame que vise o menor preco a ser contratado sem, evidentemente, efetuar concessées ao
critério de bom servico a ser prestado.

[...]

Entendo que o art. 46 da Lei n. 8.666/93 é taxativo ao determinar a adogdo do tipo de
licitacdo 'técnica e prego', 1Go somente, para servicos de natureza predominantemente intelectual, ou
seja, em situacdes especialissimas em que o objeto a ser licitado deva ser dotado da melhor técnica
possivel.

O Tribunal de Contas da Unido, inclusive, entende que:

'E vedada a licitagdo do tipo 'écnica e preco’ quando néo estiver caracterizada a natureza
predominantemente intelectual da maior parte do objeto que se pretende contratar, a vista do disposto
no art. 46, caput, da Lei n2 8.666/1993.' Acérdao 2391/2007 Plendrio (Sumério)

Margal Justen Filho ['in' Comentérios & lei de licitagbes e contratos administrativos. 142 ed. Séo
Paulo: Dialética, 2010, p. 621], pondera, alids, que o § 42 do art. 45 da Lei de Licitagdes e Contratos
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representa um estdgio inicial da evolucéo tecnolégica e que este dispositivo perdeu sua razéo de ser
com a evolucdo e progresso dos bens e servigos na drea de informdtica, os quais se inseriram no
processo de producdo em massa. Adverte, nesse sentido, que:

[...] tem de interpretar-se o 8§42 de modo compativel com a ConstituicGio, para evitar o
resultado prdatico de a Administracdo ser obrigada a desembolsar valores superiores aos necessdrios. A
licitagdo de tipo técnica serd aplicada sempre que a necessidade administrativa envolver alguma
caracteristica especial ou peculiar, que ndo possa ser satisfeita por meio de produtos padronizados.

Ausentes as justificativas pormenorizadas de que o servico demandado é predominante
intelectual a ensejar a obtengéo de proposta de maior qualidade e menor preco possivel e diante das
ressalvas feitas Orgdo Técnico de que "hé solucdes de Tl prontas, amplamente comercializadas, que
exercem vdrias das funcdes especificadas nos Anexos X e Xl, senéo todas", fl . 110, irregular a escolha
do tipo de licitag@o técnica e preco.

No mesmo sentido, decisdes desta Corte nos autos de n2 800.679, 811.101 e 862.638:

3. Da escolha do tipo de licitacdo técnica e preco

[...]

Entendo que o art. 46 da Lei n. 8.666/93 é taxativo ao determinar a adog¢do do tipo de
licitag@o 'técnica e preco', tdo somente, para servigos de natureza predominantemente intelectual, ou
seja, em situacdes especialissimas em que o objeto a ser licitado deva ser dotado da melhor técnica
possivel.

O Tribunal de Contas da Unido, inclusive, entende que:

E vedada a licitacdo do tipo 'técnica e preco' quando ndo estiver caracterizada a natureza
predominantemente intelectual da maior parte do objeto que se pretende contratar, & vista do disposto
no art. 46, caput, da Lei n2 8.666/1993. Acérdao 2391/2007 Plendrio (Sumdrio)

[...]

Ausentes as justificativas pormenorizadas de que o servigo demandado é predominante
intelectual a ensejar a obtencdo de proposta de maior qualidade e menor prego possivel, irregular a
escolha do tipo de licitacdo técnica e preco.

6. Inadequada escolha do tipo de liquidacdo 'técnica e prego'

Da manifestagdo técnica de fls. 451/452, extrai-se, em suma, que 'a utilizagdo de licitacdo tipo
técnica e prego é imprépria para o certame em andlise'.

Os defendentes alegaram, fls. 486, que 'o critério de julgamento para contratacéo de bens e
servicos de informdtica no presente caso, é o de técnica e prego, porque o objeto da licitacdo é de
locagd@o de software para a administragéo piblica, o que s. m. |. é considerado especifico, visto que a
administragdo publica tem suas peculiaridades e necessita muitas vezes de programas desenvolvidos
para cada Municipio, e que, na implantacéo dos sistemas, hd critérios diferenciados, por exemplo, em
razdo do regime de previdéncia adotado, se préprio ou oficial, do regime juridico dos servidores, se
celetistas ou estatutérios, se hd pagamento de FGTS ou quinquénios, enfim, argumentam que séo
varias as diferenciagdes de Municipio para Municipio, que exigem, muitas vezes, adaptacdes técnicas e
programadores, para adequagdo dos sistemas operacionais &s realidades locais'.

O Orgéo Técnico, no reexame (fls. 537/538), afastou as alegacdes da defesa ressaltando que

[...]' devido & padronizagdo existente no mercado, os bens e servicos de tecnologia da
informag@o geralmente atendem a protocolos, métodos e técnicas preestabelecidos e conhecidos e a
padrées de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos, por meio de
especificacdes usuais no mercado, logo, via de regra, esses bens e servicos devem ser considerados
comuns para fins de utilizagdo do procedimento licitatério, na modalidade Pregéo.

Assim, apesar do argumento exposto pelos Defendentes, de que a Administragéo fem suas
peculiaridades e necessita muitas vezes de adaptacdes nos programas, objetivando atender as
necessidades de cada Municipio, tais adaptacées néo implicam a descaracterizacdo da classificagéo
dos programas como bens e servicos comuns. Pelo exposto, na andlise | mencionada, entendeu o
Orgéo Técnico ser imprépria a utilizagdo de licitacdo do tipo técnica e preco para o certame em
questdo, tendo em vista que os bens e servicos previstos no objeto s@o classificados como comuns,
sendo recomendada, portanto, a utilizacdo da modalidade Pregéo, considerando que esta poderd se
afigurar como a solug@o mais econémica, além de mais célere, na busca e obtengGo do menor prego
ofertado, reduzindo, por consequéncia, o custo total do procedimento e da aquisicio dos bens e
servicos licitados.

Quanto & mengdo dos Defendentes, acerca da utilizagdo como parémetro de julgamento, do
critério de avaliagGo por técnica e prego, na forma entdo estabelecida no art. 12, do Decreto n2
1.070/94, conforme |& observado no 'item 2.4' do presente estudo técnico, o regulamento da licitaco
em comento foi expedido em 05.10.2009, como se vé & fl. 41, portanto, posteriormente, & época da
entrada em vigor da Lei n2 10.520/2002.
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Com relacdo ao citado critério de julgamento por técnica e prego, estabelecido no art. 12, do
mencionado Decreto n2 1.070/94, releva reproduzir trecho do voto proferido pelo Exmo. Sr. Ministro
Relator Benjamin Zimler, também, contido no |4 citado Acérdéo TCU-Plendrio n2 313/2004, no qual
se destacou a impropriedade da aplicacdo do referido critério de julgamento, a partir da vigéncia da
Lei n2 10.520/2002, nos termos do pronunciamento seguinte:

Tendo em vista o disposto no art. 12, pardgrafo Unico, da Lei n2 10.520/2002, acima citado,
bem comum é aquele para o qual é possivel definir padrées de desempenho ou qualidade, segundo
especificacdes usuais no mercado. Destarte, o bem em questdo ndo precisa ser padronizado nem ter
suas caracteristicas definidas em normas técnicas. Da mesma forma, néo se deve restringir a utilizagéo
do preg@o & aquisigéo de bens prontos, pois essa forma de licitagéo também pode visar & obtencdo de
bens produzidos por encomenda. Do exposto decorre ndo ser taxativa, mas sim meramente
exemplificativa e orientadora a relacdo constante do Decreto n2 3.555/2000. Por tudo isso, revela-se
fragil o argumento fundado no fato de que os servigos de assisténcia técnica, previstos no Edital do
Pregdo n2 127/2002, ndo constarem do rol inserto no Anexo Il do referido Decreto.

A alegacdo de que as compras de equipamentos de informdtica, por exigéncia do Decreto n®
1.070/1994, devem ser obrigatoriamente precedidas de licitacgo do tipo "técnica e preco" também
ndo merece prosperar. Afinal, a Lei n? 10.520/2002, diploma mais recente e hierarquicamente
superior aquele Decreto, revogou as disposicdes a ela contrdrias nele contidas. Assim, foi revogado o
artigo desse Decreto que exigia o tipo 'técnica e preco' para toda e qualquer licitacdo para contratacéo
de 'bens e servigos de informdtica'. [...]'

Dessa forma, se observadas as interpretacées do Tribunal de Contas da Unido, a respeito do
tema em questdo, tem-se que as disposi¢cdes entdo contidas no Decreto n.2 1.070/94, contrdrias das
normas estabelecidas na Lei n.2 10.520/2002, ndo mais prevalecem, ocorrendo, inclusive, a excluséo
do critério de julgamento 'por técnica e preco', nas licitagdes destinadas & aquisicdo de 'bens e servigos
de informética’, pelo que entende este Orgéo Técnico, como imprépria, a adocédo da licitacdo do tipo
técnica e preco, no procedimento licitatério instaurado pela Cdmara Municipal de Campestre, cujo
critério de julgamento deve ser exclusivamente o de 'menor preco', tendo em vista que os bens e
servigos licitados sdo considerados comuns, razdo por que ndo ensejam acolhimento as alegacdes
apresentadas pelos Defendentes."

Assim, se os servicos e bens a serem contratados podem ser caracterizados por '‘comuns’,
apesar de complexos, como no caso em tela, vislumbro vantagens inquestiondveis para a
Administragéo referentes & competitividade, celeridade e economicidade na sua contracdo por menor
preco, ndo tendo prosperado nenhum argumento em contrdrio trazido aos autos, nada que lograsse
é&xito em justificar a escolha de modalidade de técnica e preco para o certame em espécie.

Por tal razéo, entendo imprépria a modalidade e o tipo de critério de julgamento escolhidos,
recomendando ao Gestor de Campestre que nas licitagdes a serem realizadas no Municipio opte
sempre que possivel pelo certame que vise o menor preco a ser contratado sem, evidentemente,
efetuar concessdes ao critério de bom servico a ser prestado.

2) Da adogéo da modalidade pregéo

Aduz o Denunciante que o objeto licitado é extremamente complexo e detalhado, néo se
encaixando no conceito de bens e servicos comuns, motivo pelo qual entende ser indevida a utilizacdgo
da modalidade pregéo no presente caso. Argumenta, ainda, que por tratar-se de contratacdo de bens
e servicos de informdtica, deveria ter sido adotado o tipo técnica e preco e ndo o tipo menor preco,
como foi feito.

O Orgéo Técnico, as fls. 269/283, concluiu que a utilizacdo de licitacdo tipo menor preco é
prépria para o objeto do edital e, ainda, que os bens e servigos previstos no objeto sGo comuns,
recomendando a utilizagéo da modalidade pregéo.

O Parquet de Contas acompanhou o parecer técnico, fls. 292/299.

Os defendentes ndo adentraram nesta questéo.

A modalidade licitatéria pregéo foi inserida no ordenamento juridico brasileiro por intermédio
da Lei n? 10.520/02, visando acelerar o processo de escolha de futuros contratados pela
Administragé@o e, assim, propiciar maior celeridade e eficiéncia ao processo de selecéo.

O objeto do pregdo destina-se & aquisicdo de bens e & contratagdo de servigos comuns,
conforme preceitua o art. 12 da Lei n2 10.520/02.

O objeto licitado por meio do Pregéo Presencial n? 156/2011, cujo edital é foco de andlise nos
presentes autos, constitui a prestagdo de servicos comuns de informdtica, com ampla receptividade no
mercado e com padrées de qualidade e desempenho que podem ser objetivamente definidos no
edital.

Ademais, trata-se de servico que néo apresenta complexidade para sua execugéo, podendo ser
cumprido por qualquer interessado que preencha os requisitos de habilitacao.

Nesse contexto, o pregdo afigura-se como a modalidade mais adequada para o certame.
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Sobreleva notar que, por tratar-se de modalidade mais célere, havendo possibilidade de
adocdo da modalidade pregdo, esta deve ser escolhida pelo administrador, em atengdo ao principio
da economicidade. Vale ressaltar, inclusive, que a legislagdo federal e a estadual mineira tornaram
obrigatéria a adocdo da modalidade pregéo para aquisicdo de bens e servicos comuns [Art. 49,
Decreto n? 5.450/05 e art. 22 do Decreto Estadual n® 44.786/08].

Dessa forma, considerando as vantagens manifestas que o pregéo vem trazendo para a
Administrag@o Publica, como a redugdo dos precos contratados, a simplificacdo e a celeridade dos
procedimentos, entendo que a Administracdo utilizou modalidade adequada no procedimento
licitatério em exame.

No que atine ao argumento do Denunciante, no sentido de que a adocdo do tipo menor preco
ndo foi adequada, sendo cabivel para a presente hipétese o tipo de licitagdo técnica e preco, tenho a
considerar que o art. 46 da Lei n2 8.666/93 dispde que o tipo técnica e prego deverd ser utilizado,
exclusivamente, para servicos de natureza predominantemente intelectual, o que ndo é o caso dos
autos.

'Hely Lopes Meirelles - Licitacdo e Contrato Administrativo - 142 edicdo, atualizada por Eurico
de Andrade Azevedo e Vera Monteiro - Malheiros Editores Lida - 2006, REF.: 90'

A respeito do tipo técnica e prego, Hely Lopes Meirelles ['in' Licitagéo e Contrato Administrativo
- 149 edi¢do, atualizada por Eurico de Andrade Azevedo e Vera Monteiro - Malheiros Editores Ltda -
2006, REF.: 90], preleciona:

'A Lei 8.666, de 1993, dispde que o tipo de licitagdo de melhor técnica e técnica e preco sejom
utilizados exclusivamente para servicos de natureza predominantemente intelectual (projetos, cdlculos,
fiscalizacdo, gerenciamento e outros ligados & engenharia consultiva em geral). Ndo obstante, em
cardter excepcional, poderdo ser adotados para fornecimento de bens, execugdo de obras ou
prestagdo de servicos de grande vulto, dependentes de tecnologia sofisticada, nos casos em que o
objeto pretendido admita solucdes alternativas e variagdes de execugdes, com repercussdes
significativas sobre sua qualidade, produtividade, rendimento e durabilidade.

.]

Com efeito, depreende-se que o objeto da licitagdo néo consiste na prestacdo de servigos
intelectuais em que se exijam a arte e o talento humanos para sua criagdo e execucdo satisfatéria, mas
sim de servicos comuns de informdtica, com amplas opgdes no mercado de diversas empresas que
prestam os servicos objeto da contratagéo em andélise, com padréo usual de execugdo.

Assim, tendo em vista que no presente caso a Administracdo poderd desempenhar suas
funcdes por meio de uma prestacdo de servigo que atenda aos requisitos minimos do edital, sem haver
necessidade de um servico que apresente caracteristicas especiais ou peculiares, entendo que o tipo
menor preco melhor se adéqua ao presente caso.'

4.2 DA DESPROPORCIONALIDADE NOS PESOS ATRIBUIDOS A TECNICA E AO PREGO

Em alguns casos, os servicos de tecnologia da informacdo serdo considerados de natureza
predominantemente intelectual por envolverem alguma caracteristica especial ou peculiar que nédo
possa ser encontrada em produtos padronizados usualmente disponiveis no mercado, hipétese de
desenvolvimento de softwares.

Cabivel a licitacdo do tipo técnica e preco, nesse caso, é necessério que o gestor justifique, na
fase interna, os fatores de ponderacdo das notas das propostas técnica e preco, os quais devem ser
proporcionais ao grau de complexidade dos servigos a serem contratados, notadamente se os pesos
das valoragées dessas propostas forem diferentes de 50%.

Essa justificativa visa demonstrar, de forma transparente, se os fatores eleitos privilegiam, de
um lado, a isonomia e a competitividade e, de outro, implicam o aumento indevido de precos, o que
poderia redundar numa contratacéo lesiva ao Erério, conforme entendimento do TCEMG:

[...] Falla de razoabilidade para a pontuagdo dos critérios técnicos, bem como da
desproporgdo na valoragdo do julgamento em 70% de técnica e 30% de prego (ltem 12.2.5 do Edital)

As fls. 944/946, o 6rgdo técnico entendeu quanto & valoracdo dos critérios que os itens 12.1 e
12.2.5 do Edital estabelecem expressiva e injustificada valoracdo de 70 % (setenta por cento) em
relacdo ao critério técnico, imputando o infimo patamar de 30% (trinta por cento), para o critério
financeiro, o que destoa das boas prdticas publicas.

Sobre o tema, os denunciados alegam que, "ao realizar a valoracéo técnica (7) X preco (3), o
ente observou estritamente o disposto nos incisos IV e V do art. 32 do Decreto n? 1.070/94, que
regulamenta o artigo 32 da Lei n2? 8248/1991 e dispde sobre contratagdes de bens e servicos de
informdtica e automacdo". Afirmaram que do critério adotado depreende-se um valor justo e
condizente com o mercado e obtém um servico completo e que atende integralmente as necessidades
da Administragdo Municipal.
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No reexame de fls. 1288/1289, o érgéo técnico ratificou o entendimento firmado inicialmente,
no sentido de que, 'no procedimento licitatério em andlise, deve ser adotado o tipo de licitagdo menor
preco, eis que os servicos a serem fornecidos sdo comuns no mercado, néo exigindo uma tecnologia
sofisticada, sendo que o critério menor preco asseguraria & Administracdo uma contratacdo de menor
custo e a fixagdo de peso maior para o critério técnico ndo apresenta razoabilidade'.

A posicdo do Tribunal de Contas da Unido sobre o tema é elucidativo, como se infere do
Acérdao n2 828/2007- TCU-Plendrio:

74. Assim, a adogdo do peso 7 para a avaliagéo da proposta técnica (item 11 do edital, fl. 63)
correspondendo ao mais alto nivel de complexidade técnica permitido pela legislagéo, nédo foi
adequado, nem justificado pela Ancine.

75. Todavia, o risco existente no caso da licitagdo do tipo técnica e prego, como a ora
examinada, em que a técnica é valorada como o fator mais importante, é sagrar-se vencedor o
concorrente que obtenha a mais alta pontuagdo técnica, embora oferega prego elevado.'

Nesta esteira, a explicagdo fornecida ndo ampara tecnicamente a valoracdo exacerbada da
técnica, se considerada a especialidade ou a complexidade dos servicos que seréo prestados, bens e
servicos que, na atualidade, séo relativamente comuns & drea de informdética.

Assim, manifesto-me pela irregularidade do critério de pontuagdo adotado nos itens 12.1 e
12.2.5 do Edital. 24

[...] Da desproporcionalidade nos pesos atribuidos & técnica e ao prego

A Unidade Técnica considerou irregulares e desproporcionais os pesos atribuidos para os
critérios de técnica e prego, uma vez que foi determinado peso 7 para avaliagdo da proposta técnica e
peso 3 para a proposta de preco, o que poderia culminar em uma contratacdo desvantajosa para a
Administragdo.

Apés a ratificacdo do apontamento pelo Parquet de Contas, os responsdveis asseveraram, em
sede de defesa, que os percentuais fixados estdo em consonéncia com o disposto no art. 32 do Decreto
Federal n2 1.070/94 e que nem sempre o menor custo da contratacdo representa uma maior
vantagem para a Administracéo (fl. 936).

A Unidade Técnica reafirmou a inaplicabilidade do mencionado decreto ao presente caso e
ratificou o entendimento anterior.

O Ministério PUblico de Contas manifestou-se pela irregularidade do item em comento.

Com efeito, naquelas situagdes em que for imperiosa a realizacé@o de licitagdes do tipo 'técnica
e preco', o que ndo se afigura no presente caso, a eleicéo dos critérios deve respeitar o principio da
proporcionalidade. Isso significa que devem ser graduadas as exigéncias técnicas e os encargos que
elas geraréo, sendo forcoso que exista vinculo de adequacdo entre o critério eleito e a necessidade
pUblica a ser satisfeita, com vistas a evitar o desembolso desnecessdrio de recursos.

No procedimento licitatério em andlise, conforme demonstrado no item anterior, o tipo 'técnica
e prego' ndo é adequado para o objeto da contratacdo, que constitui servico comum.

Nesse cendrio, néo se justifica, com muito mais razdo, a atribuicGo de peso muito mais
significativo para o critério técnico.

Cabe acrescentar que o privilégio excessivo conferido & técnica em detrimento do critério de
preco deve ser acompanhado de justificativa apta a demonstrar sua razoabilidade, de modo a
comprovar-se que ele ndo proporcionard aumento indevido nos custos em prol da obtencdo de
pequenas vantagens técnicas.

Reconheco, portanto, a irregularidade dessa cldusula editalicia. 25

No mesmo sentido, decisdo exposta nos autos de n® 800.679:

[...]

4. Da falta de razoabilidade para a pontuagéo dos critérios técnicos e da desproporgdo na
valoragéo do julgamento em 70% técnica e 30% prego

A Coordenadoria de Exame de Instrumento Convocatério de Licitacdo entendeu, inicialmente,
que a fixacdo de peso maior para o critério técnico, na forma estabelecida pelo edital em seu item
16.1 e 16.2.5, nGo apresenta razoabilidade e pode prejudicar a competitividade pelo estabelecimento
de valorizacdo desarrazoada e sem relacdo de pertinéncia com os requisitos realmente indispensdveis
& boa execugdo dos servigos.

O Tribunal de Contas da Unido assim também tem se posicionado sobre a matéria:

'O privilégio excessivo da técnica em detrimento do preco, sem haver justificativas suficientes
que demonstrem a sua necessidade, pode resultar em contratacdo a pregos desvantajosos para a
Administragdo. O estabelecimento de condi¢des mais rigorosas na licitagdo do que aquelas que serdo
exigidas durante a execucdo contratual, especialmente considerando os aspectos de pontuagéo da
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proposta técnica, pode resultar na selecdo de proposta altamente focada em quesitos técnicos sem
correlacdo com o beneficio efetivamente esperado para a execugéo contratual, com sobrevalorizacéo
dos servigos sem aproveitamento de todo o potencial técnico exigido no certame.' Acérdéo 1782/2007
Plenério (Sumério)

Tendo em vista que considerei irregular a escolha do tipo de licitacdo técnica e prego, vez que
ausentes justificativas no procedimento de que o servico demandado é predominantemente intelectual,
ensejando obtengdo de proposta de maior qualidade e menor preco possivel, recomendo aos gestores
que, em futuras licitagdes em que seja admissivel a técnica e prego, registrem, no procedimento
administrativo, justificativa circunstanciada para a pontuagdo dos critérios de julgamento que devem
ser, necessariamente, razodveis.

Acerca das obrigacdes da Administracdo no processo de escolha dos fatores de ponderacéo
técnica, o Tribunal de Contas da Unido, por meio do Acérdao 1330/2008, assim se manifestou:

[...] 9.4.6. Ao fixar critérios de julgamento de uma licitacdo, como fatores de ponderacdo de
técnica e preco e quantitativo de funciondrios, justifique expressamente esses fatores, que devem ser
proporcionais ao grau de complexidade dos servicos a serem contratados. Ademais, se os pesos forem
diferentes de 50%, devem ser justificados de forma circunstanciada, visando demonstrar que néo
representam nem privilégio nem direcionamento e ndo proporcionardo aumento de pregos indevido
em decorréncia de pequenas vantagens técnicas'.

Por via de regra, o tipo de licitagGo é o "menor prego". Licitagdo do tipo "técnica e prego"
somente se impée quando o trabalho for de natureza predominantemente intelectual. A exacerbagdo da
valoragéo da nota técnica deve ser evitada para preservar a isonomia, a competitividade e a obtengéo
de precos razodveis. Se destoarem de 50%, os fatores de ponderacéo das notas das propostas devem
ser expressamente justificados e guardar relacdo de proporcionalidade com o grau de complexidade dos
servicos a serem contratados.

4.3 DA ILICITUDE DE EXIGENCIA DE CERTIFICACOES COMO REQUISITO DE HABILITACAO
OU CLASSIFICACAO DE PROPOSTAS

Os principios da legalidade e da isonomia, previstos no art. 37, inc. XXI, da CR e no art. 32 da
Lei n2 8.666/93, constituem alicerces do procedimento licitatério. Este, por sua vez, tem por escopo
ndo sé possibilitar a escolha da melhor proposta para a Administragdo, mas também resguardar a
igualdade de direitos a todos os interessados estabelecidos no mercado.

Disso decorre que é defesa a prdtica dos atos previstos no art. 3. § 12, incisos | e Il, da Lei n®
8.666/93, in verbis:

Art. 32[...].

§ 12 E vedado aos agentes pUblicos:

| - Admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocagdo, cldusulas ou condices que
comprometam, restrinjom ou frustrem o seu cardter competitivo e estabelecam preferéncias ou
distingdes em razdo da naturalidade, da sede ou domicilio dos licitantes ou de qualquer outra
circunsténcia impertinente ou irrelevante para o especifico objeto do contrato;

I - estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, trabalhista,
previdencidria ou qualquer outra, entre empresas brasileiras e estrangeiras [...].

Esclarece Margal Justen Filho que:

[...] o ato convocatério tem de estabelecer as regras necessdrias para selecdo da proposta
vantajosa.

[...]. Respeitadas as exigéncios necessdrias para assegurar a selecdo da proposta mais
vantajosa, serdo invdlidas todas as cldusulas que, ainda indiretamente, prejudiquem o cardter
'competitivo' da licitacdo. Assegura-se tratamento igualitdrio cos interessados que apresentem
condigbes necessérias para contratar com a Administracdo.

Segundo entendimento firmado no egrégio TCU:

[...] quando aplicada & licitagdo, a igualdade veda, de modo terminante, que o Poder Pibico
promova discriminagdes entre os participantes do procedimento seletivo, mediante a inser¢do, no
instrumento convocatério, de cldusulas que afastem eventuais proponentes qualificados ou os

desnivelem o julgamento.

Nesse sentido, a Lei n2 8.666/93 determina que:
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Art. 27. Para a habilitaggo nas licitacdes exigir-se-d dos interessados, exclusivamente,
documentacgéo relativa a:

| - habilitagéo juridica;

Il - qualificagdo técnica;

Il - qualificagdo econdmico-financeira;

IV - regularidade fiscal. (Vide Lei n2 12.440, de 2011) (Vigéncia)

V - cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 72 da Constituigéo Federal. (Incluido pela
Lei n2 9.854, de 1999).

Para Margal Justen Filho, a exigéncia constante no art. 27 "significa proibir & Administracéo
impor requisito de habilitag@o distinto daqueles previstos".

Também, nas palavras de Carlos Pinto Coelho "A redacéo do art. 27 é precisa. Estabelece
exatamente os requisitos limitrofes para participacdo dos interessados no procedimento".

Entretanto, prdtica muito comum nas licitacdes é a exigéncia de certificagdes (a exemplo da
ISO) para fins de habilitacdo e classificacdo de propostas, o que afronta o § 52 do art. 30 da Lei n®

8.666/93:

Art. 30. A documentagédo relativa a qualificacdo técnica limitar-se-d a:

[...]

§ 52 E vedada a exigéncia de comprovagdo de atfividade ou de aptiddo com limitagdes de
tempo ou de época ou ainda em locais especificos, ou quaisquer outras ndo previstas nesta Lei, que
iniba a participagéo na licitagéo.

O Enunciado de Stmula n2 117 desta Corte de Contas assinala:

Nos atos convocatérios de licitagdo, as Administracdes Piblicas Estadual e Municipais néo
poderdo exigir apresentacdo de certificado de qualidade ISO ou outro que apresente as mesmas
especificidades como requisito para habilitacdo de interessados e classificagdo de propostas.

No mesmo sentido é a jurisprudéncia do TCU:

As exigéncias contidas no art. 30 da Lei n? 8.666/93 sé@o do tipo numerus clausus, ou seja,
encontram-se esgotadas naquele dispositivo, sendo defeso aos diversos 6rgéos e entidades da
Administragdo Piblica Federal, inovar]...]. Tais exigéncias somente seriam justificdveis se os referidos
requisitos fossem previstos em lei especial, passando a situacdo, entéo, a enquadrar-se no inciso IV do
referido art. 30. Tal situacdo, entretanto, caso existisse, deveria ser expressamente consignada no edital
de licitacéo, em nome da motivacéo que deve nortear os atos administrativos. No caso em exame,
tem-se que o edital ndo fez qualquer alusGo a eventuais leis especiais que estivessem a requerer o
cumprimento das ditas exigéncias.

Este Tribunal de Contas |& assentou entendimento de que a exigéncia de certificado I1ISO néo
pode ser utilizada como critério eliminatério em processo licitatério, mas, quando necessdrio, como
critério classificatério e com pontuacdo razoével.

Enfim, para efeito de qualificagdo técnica, o edital deve se limitar a exigir apenas e tdo
somente os documentos expressamente previstos no art. 30 da Lei n. 8.666/93 ou impb-los consoante
as prescri¢des ali contidas.

Néo é despiciendo ressaltar que os procedimentos de certificagdo envolvem investimento por
parte da empresa a ser cerfificada, o que pode redundar em fator impeditivo & participagdo no
certame. Por outro lado, o procedimento de certificacdo requer tempo, no mais das vezes incompativel
com o prazo destinado & apresentacéo das propostas no certame, o que configura obstdculo
intfransponivel & competitividade.

Logo, é antijuridico obrigar o licitante a apresentar cerfificacdo de qualquer espécie como
condi¢@o de habilitag@o ou de classificagé@o de proposta.

Certificados de qualidade nGo podem ser utilizados como requisito de habilitacdo no processo
licitatério. Todavia, quando necessérios, podem ser exigidos como requisito de pontuagdo em licitagGo
do tipo "técnica e preco", observada a razoabilidade da valoragdo da nota.

4.4 DO PARCELAMENTO DO OBIJETO

Estatui o art. 23, § 12, da Lei n? 8.666/93 que as obras, servicos e compras efetuadas pela
Administragdo serdo divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente
vidveis, procedendo-se & licitagGo com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponiveis no
mercado e & ampliagdo da competitividade, sem perda da economia de escala.
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A propésito, a jurisprudéncia do TCEMG arquitetada em torno da matéria culminou na edigdo
da Sumula n? 114:

E obrigatéria a realizacdo de licitacdo por itens ou por lotes, com exigéncias de habilitacéo
proporcionais & dimensdo de cada parcela, quando o objeto da contratagdo for divisivel e a medida
propiciar melhor aproveitamento dos recursos disponiveis no mercado e a ampla participagéo de
licitantes, sem perda da economia de escala, adotando-se, em cada certame, a modalidade licitatéria
compativel com o valor global das contratacdes.

Colacionam-se excertos de outras decisdes, balizadas nas autorizadas doutrinas de Jessé
Torres Pereira JUnior e Marcal Justen Filho:

Obrigatoriedade do parcelamento quando atende ao interesse publico. [...] Assevera-se que, a
principio, o parcelamento, traduzido na contratacdo de mais de uma empresa, indica, & luz do artigo
retro exposto, o atendimento a dois fatores que devem ser cumulativos: o melhor aproveitamento dos
recursos disponiveis no mercado e a ampliacdo da competitividade. Pois, ocorrendo ambos, desponta-
se a conveniéncia para o interesse publico em parcelar a execucdo do objeto, resultando em
vantagem, para o Municipio, as contratagdes. O autor Jessé Torres Pereira JUnior, ao discorrer sobre o
tema, também ensina: 'Por conseguinte, parcelar a execugdo, nessas circunstancias, é dever a que nédo
se furtard a Administragéo, sob pena de descumprir principios especificos da licitacdo, tal como o da
competitividade. Dai a redagéo trazida pela Lei n2 8.883/94 haver suprimido do texto anterior a
ressalva 'a critério e por conveniéncia da Administragdo’, fortemente indicando que né@o pode haver
discriggo (parcelar ou néo) quando o interesse pUblico decorrer superiormente atendido do
parcelamento. Este é de rigor, com evidente apoio no principio da legalidade'. (Comentérios & Lei das
Licitagdes e Contratagdes da Administragéo Piblica, 62 edi¢do, Renovar, 2003, p. 250) [...] O mestre
Marcal Justen Filho, a respeito do assunto, entende: 'O art. 23, § 12, impde o fracionamento como
obrigatério. [...] O fracionamento conduz & licitacdo e contratagdo de objetos de menor dimensdo
quantitativa, qualitativa, e econdmica. Isso aumenta o nimero de pessoas em condicdes de disputar a
contratacdo, inclusive pela reducdo dos requisitos de habilitagdo [...]. Trata-se ndo apenas de realizar
o principio da isonomia, mas da prépria eficiéncia. A competicdo produz redugéo de precos e se supde
que a Administracéo desembolsard menos, em montantes globais, através da realizacdo de uma
multiplicidade de contratos de valor inferior do que pela pactuacéo de contratacdo Unica'.
(Comentdrios & Lei de Licitacdes e Contratos Administrativos, 8¢ edicéo, Dialética, 2000) [...] Impende,
assim, colacionar & discussé@o o entendimento do Tribunal de Contas da Unido, conforme se extrai da
Decisdo n® 393/94, DOU de 29.06.1994, reiterado nas Decisées n® 381/96, DOU de 18.07.1996 e
n2 397/96, DOU de 23.07.1996: 'E obrigatéria & Administracdo, nas licitacées para a contratacdo de
obras, servicos compras e alienacées, quando o objeto for de natureza divisivel, sem prejuizo do
conjunto ou do complexo, a adjudicagd@o por itens e néo pelo preco global, com vistas a propiciar a
ampla participagdo dos licitantes que, embora ndo dispondo de capacidade para execugéo,
fornecimento ou aquisicdo da totalidade do objeto, possa, contudo, fazé-lo com referéncia a itens ou
unidades auténomas, devendo as exigéncias de habilitagdo adequar-se a esta divisibilidade' [...] O
Acérddo n® 1.748/2004 do TCU reproduz, essencialmente, a decisdo acima transcrita, citando-a, e
ainda acrescenta: ... caso contrério, deve sempre estar devidamente justificado, no processo licitatério,
os motivos que levaram a Administragdo a proceder de outra forma [...]'. (Representaco n? 732112.
Rel. Conselheiro Anténio Carlos Andrada. Sesséo do dia 05.06.2007) (Grifou-se)

Embora a lei ndo disponha sobre a obrigacdo de o responsével pela licitacdo formalizar uma
justificativa para a reunido de vdrias obras em um sé procedimento licitatério, Marcal Justen entende
que tal motivagdo é devida e a defende nos seguintes termos: "A decis@o sobre o parcelamento ou a
execucdo global deverd ser orientada ao melhor aproveitamento dos recursos 'disponiveis no mercado'
e a ampliacdo da competitividade. Seria o caso em que o vulto da contratagdo impossibilitasse os
economicamente mais fracos de participar do certame. Em obras e servicos de grande vulto, o licitante
deverd dispor de capital de giro elevado, recursos pessoais préprios de monta, etc. [...] Néo se
admitird o parcelamento quando néo trouxer beneficios para a Administracdo. [...] Em qualquer caso,
a opgdo pelo fracionamento ou pela execugdo global deverd ser motivada satisfatoriamente. '(Margal
Justen Filho, Comentdrios & Lei de Licitagdes e Contratos Administrativos, 1998, p. 206/207)'.
(Representagao n? 706.390. Rel. Conselheira Adriene Andrade. Sessdo do dia 17.04.2007) (Grifou-se)

Licitagdo. Excessiva diversidade de itens como objeto de uma Unica licitagéo. PrestacGo de
servigos bdsicos de infraestrutura, compreendendo a manutengéo de vias urbanas com o fornecimento
de méo de obra, materiais e equipamentos para a realizacdo da coleta de lixo e servigos correlatos no
Municipio. [...] o objeto licitado é amplo e diversificado, composto de itens distintos, o que requer para
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sua execucdo empresas de especialidades diversas. [...] A Administracé@o, ao concentrar em um Unico
procedimento licitatério objetos diversos, que demandam licitagdes autdbnomas, violou o principio da
competitividade, pois certamente, ao englobar itens distintos num mesmo certame, reduziu o universo
de possiveis interessados que néo dispdem de capacidade para executar tdo amplos e diversificados
servicos, podendo, inclusive, comprometer a qualidade dos servicos a serem prestados. [...] a
diversidade de itens num mesmo certame inviabiliza sua execu¢do por uma mesma empresa'.

Em suma, & luz da doutrina e da jurisprudéncia, a obrigatoriedade do parcelamento s6 pode
ser afastada se comprovada sua inviabilidade técnica e econédmica.

Nesse aspecto, apresenta-se decisGo deste Tribunal, referente & licitacdo cujo objeto é a
locagdo de sistemas de gestéo publica:

De fato, este Tribunal vem entendendo pela obrigatoriedade da subdivisdo técnica em parcelas
de objetos licitados quando vidvel - por exemplo, na Representacdo n® 732112, Relator Conselheiro
Anténio Carlos Andrada, Sessdo do dia 05.06.2007 -, para ampliacdo da competitividade e para
melhor aproveitamento dos recursos do mercado, desde que ndo se percam de vista os ganhos de
escala.

Entendo, entretanto, que devem ser aferidas as condi¢des para esse parcelamento caso a caso,
cuja opgdo deve estar sujeita a devida explicitacdo de suas razdes, como ensina o Professor Calos Pinto
Coelho Motta.

No mesmo sentido:

Com a devida vénia ao estudo elaborado pela drea técnica, entendo que a solucdo
tecnolégica pretendida pelo Municipio - embora para utilizacgdo ampla, em diversas dreas da
Administragéo - n&o prescinde da operacionalizagéo integrada, ou seja, deve facilitar a gestdo
coordenada das diversas dreas, o que significa dizer que os softwares devem necessariomente
"conversar entre si", possibilitando ao gestor uma viséo articulada.

Essa necessidade, & primeira vista, sem aprofundamento fdtico e técnico, indica a dificuldade
de se franquear a contratagdo dos diferentes médulos a diversas empresas distintas, vez que a
operacionalizag@o da gestéo integrada seria bastante complexa.

[...] cabe a recomendagéo ao gestor para que avalie e registre, neste certame e nos futuros,
nos autos dos procedimentos licitatérios, os estudos devidos, para que se adote, ou ndo, a solucdo de
subdivisdo em parcelas do objeto a ser licitado.

Assim, na fase interna do procedimento licitatério, o gestor deve declinar, em fundamentado
estudo técnico e econdmico, os motivos determinantes da indivisibilidade do objeto, a fim de que os
6rgdos de controle tenham elementos para aferir se as razées para tanto validam, ou néo, a opcéo da
Administragéo de ndo parcelar o objeto, conforme o sentido teleolégico da norma contida no art. 23, §
12, da Lei de Licitagdes.

A regra nas licitagbes é o parcelamento do objeto. A indivisibilidade somente se valida se

amparada em estudo técnico e econémico. A luz da doutrina e da jurisprudéncia, a obrigatoriedade do
parcelamento sé pode ser afastada se comprovada sua inviabilidade técnica e econémica.

(Fonte: Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais - 2015)

* Contador, auditor, economista, administrador, professor universitdrio, consultor do BEAP, diretor
Técnico da Magnus Auditores.

BOCO9313---WIN

#CO9317#
VOLTAR

ACAO DE IMPROBIDADE - REPARAGAO DE DANOS AO ERARIO MUNICIPAL E APLICAGAO DAS
PENALIDADES PREVISTAS NA LEI 8.429/92 - CONVENIO FIRMADO POR EX-PREFEITO - ACAO
AJUIZADA PELO MUNICIPIO CONTRA EX-PREFEITO, RELATIVAMENTE A SUPOSTA AUSENCIA DE
PRESTACAO DE CONTAS E MALVERSAGCAO DE VERBAS RELATIVAS A RECURSOS OBTIDOS ATRAVES
DE CONVENIO FIRMADO COM O ESTADO - DECISAO DO TRIBUNAL DE JUSTICA DE MINAS
GERAIS
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EMENTA: ACAO DE IMPROBIDADE - REPARACAO DE DANOS AO ERARIO MUNICIPAL E APLICACAO
DAS PENALIDADES PREVISTAS NA LEI 8.429/92 - CONVENIO FIRMADO POR EX-PREFEITO - ACAO AJUIZADA
PELO MUNICIPIO CONTRA EX-PREFEITO, RELATIVAMENTE A SUPOSTA AUSENCIA DE PRESTACAO DE
CONTAS E MALVERSACAO DE VERBAS RELATIVAS A RECURSOS OBTIDOS ATRAVES DE CONVENIO
FIRMADO COM O ESTADO - PROCESSO EXTINTO, SEM RESOLUCAO DO MERITO, POR ILEGITIMIDADE
ATIVA - DEFESA DE INTERESSE PROPRIO DO MUNICIPIO AUTOR - LEGITIMIDADE ATIVA RECONHECIDA -
RECURSO PROVIDO -IMPOSSIBILIDADE DO PROSSEGUIMENTO DO JULGAMENTO DE MERITO - CAUSA
NAO MADURA - INAPLICABILIDADE DO § 32, DO ART. 515, DO CPC - SENTENCA ANULADA. 1 - O
Municipio tem legitimidade ativa para propor agdo de ressarcimento, bem como de aplicagdo das demais
penalidades previstas na Lei 8.429/92, com base em malversacdo de recursos puiblicos e auséncia de
prestacéo de contas, mesmo que proveniente de convénio firmado com o Estado. 2 - Né&o é possivel o
prosseguimento do julgamento de mérito, com base no art. 515, § 32, do CPC, quando a causa ainda néo se
encontra madura para julgamento, uma vez que ndo foi encerrada a instrucdo probatéria do processo,
requerida e regularmente deferida pelo Juizo. 3- Recurso provido. Sentenca anulada.

APELACAO CIVEL N2 1.0312.10.000870-4/001 Comarca de ...

Apelante : Municipio ...
Apelado : ...

ACORDAO

Vistos efc., acorda, em Turma, a 62 CAMARA CIVEL do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais,
na conformidade da ata dos julgamentos, em DAR PROVIMENTO.

DESA. SANDRA FONSECA
Relatora

VOTO

Cuida-se de recurso de apelagéo, interposto pelo Municipio de ..., em face & r. sentenca de
fls.327/330, que, nos autos da "agdo civil piblica por ato de improbidade administrativa”, por ele proposta
contra ..., julgou o processo extinto, sem resolucéo do mérito, por ilegitimidade ativa, na forma do art. 267, IV,
do CPC, ao fundamento de que o legitimado para pedido de prestacdo de contas, bem como o de
ressarcimento ao erdério, decorrente de suposta malversacdo de verbas recebidas através de convénio, é do
respectivo ente pUblico convenente, que no caso é o Estado de Minas Gerais.

Em suas razdes de recurso de fls.332/341, o municipio apelante alega, em sintese, que é parte
legitima para ajuizar agdo por atos de improbidade administrativa de seu ex-gestor, mormente quando o ente
municipal sofre prejuizos orcamentdrios e financeiros em razéo da auséncia de prestacdo de contas referentes
& correta aplicacdo de verba recebida em funcéo de convénio estadual.

Sustenta, ainda, que néo pretende, tGo somente, a condenacdo de ressarcimento ao erdrio, mas,
também, das demais penalidades previstas na Lei 8.429/92, Lei de Improbidade Administrativa, em razéo dos
atos do ex-gestor.

Devidamente intimado, o apelado ndo apresentou contra razées, segundo certidéo de fls. 345v.

A digna Procuradoria Geral de Justica, as fls.350/351/, opinou provimento do recurso.

Conheco do recurso, pois presentes os pressupostos de admissibilidade.

Compulsando os autos, verifica-se que o Municipio de durante o mandato do réu como Prefeito
Municipal, firmou com o Estado de Minas Gerais, os Convénio n2 101/2003 e 294/2004 (fls.51/57 e 34/41,
respectivamente), cujos objetos eram o aporte de recursos para a aquisicdo de materiais de consumo e
equipamentos e materiais permanentes.

Por forca dos mencionados convénios, o Estado repassou ao Municipio o valor total de R$ 98.352,11
(noventa e oito mil, trezentos e cinquenta e dois reais, e onze centavos).

O digno Juiz sentenciante entendeu pela ilegitimidade ativa do Municipio de ..., ao fundamento de
que, tratando-se de convénio, o legitimado para pedido de prestacdo de contas, bem como o de ressarcimento
ao erdrio, decorrente de suposta malversagéo de verbas recebidas através de convénio, é do respectivo ente
puUblico convenente, que, no caso, é o Estado de Minas Gerais.

A legitimidade constitui requisito essencial para a composicdo do litigio. Deve o autor ser o titular do
interesse em relacdo ao réu, contido na pretensdo inicial, legitimando-o ao ajuizamento da agdo, como dispde
o art. 32 do CPC.

Na licgo de MOACYR AMARAL SANTOS:
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Sao legitimados para agir, ativa e passivamente, os titulares dos interesses em conflito; legitimagéo
ativa terd o titular do interesse afirmado na pretenséo; passiva terd o titular do interesse que se opde ao
afirmado na pretensdo. Fala-se entdo em legitimagéo ordindria, porque a reclamada para a generalidade dos
casos. (Primeiras Linhas de Direito Processual Civil, ed. Saraiva, 192 ed., 12 vol., 1997, p. 171)

Segundo a teoria adotada pelo moderno Direito Processual brasileiro, o direito de agéo é abstrato, e a
relagéo processual auténoma em relagéo ao direito material invocado.

Desta forma, para se aferir corretamente a nogéo de "legitimidade", mister se faz atentar para a
autonomia da relagéo processual.

Cabe, portanto, aferir, no caso concreto, néo se o "direito" buscado pelo autor lhe pertence, mas sim
se ¢ titular do interesse que o levou a propor a agdo.

No caso dos autos, bem é de ver que o que se pretende, na verdade, é o ressarcimento, verdadeira
indenizagdo, relativamente aos prejuizos suportados pelo Municipio diante da auséncia de prestacdo de contas
vdlidas pelo ex-alcaide municipal, ora réu, e a consequente determinacdo de devolugdo dos valores relativos
ao convénio, em razéo da suposta malversagdo da verba recebida, da ndo consecugdo do objeto do convénio,
bem como aplicacdo das demais penas previstas na Lei 8.429/92, Lei de Improbidade Administrativa (peticdo
inicial, fls.18), ndo havendo pedido de ressarcimento de verbas em nome do Estado de Minas Gerais.

Nesta esteira, o titular da pretenséo é o Municipio, pelo que assim se afere a sua legitimidade, sendo
certo, por outro lado, que a procedéncia, ou néo, do pedido, em razdo do reconhecimento, ou néo, da
responsabilidade pelos danos acusados, e a pratica ou ndo de atos de improbidade administrativa, a atrair as
demais penalidades previstas em lei, é matéria que concerne ao mérito, e ndo as condigdes da acdo.

Neste sentido, mutatis mutandi, a jurisprudéncia desta c. 62 Cémara Civel, e deste eg. Tribunal:

ACAO DE INDENIZACAO AJUIZADA PELO MUNICIPIO CONTRA EX-PREFEITO REFERENTE A
RECURSOS OBTIDOS ATRAVES DE CONVENIO FIRMADO PELO MUNICIPIO COM O ESTADO
(SECRETARIA DA EDUCACAO) - IMPOSSIBILIDADE JURIDICA DO PEDIDO - INOCORRENCIA-
MUNICIPIO - LEGITIMIDADE ATIVA. Para que o pedido seja considerado juridicamente possivel, faz-se
mister que exista abstratamente dentro do ordenamento juridico ou por este ndo seja proibido. O
municipio possui legitimidade ativa 'ad causam' para propor, contra o seu ex-Prefeito, acdo de
ressarcimento devido & suposta malversagdo de recursos pUblicos, ainda que proveniente de convénio
firmado com o Estado. (AC n2 1.0086.03.001034-1/001, Rel. Des. EDILSON FERNANDES, |.
09.08.2005).

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. ACAO CIVIL PUBLICA. IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. CONVENIO DER N° 30.099/06. AUSENCIA DE PRESTACAO DE CONTAS. EX-
PREFEITO MUNICIPAL. LEGITIMIDADE PASSIVA CONFIGURADA. RECEBIMENTO DA INICIAL.
INDICIOS SUFICIENTES DE AUTORIA E MATERIALIDADE. ART. 17, §82, DA LEI N2 8.429/92.
RECURSO NAO PROVIDO. O recorrente, representante legal do Municipio de ... & época dos fatos
narrados na acdo civil pUblica que visa ao reconhecimento da prética de ato de improbidade
administrativa decorrente da auséncia de prestacdo de contas relativas aos recursos recebidos por
meio do Convénio DER n? 30.099/06, tem legitimidade para figurar no pélo passivo da demanda. Na
hipétese em que se constatar a relevancia do pedido com base em fundados indicios suficientes da
prdtica de ato de improbidade administrativa, deve a petico inicial ser recebida a fim de os fatos
serem melhor examinados apés ampla instrugdo processual, tendo em vista a supremacia do interesse
publico de que reveste a demanda. (Al Cv 1.0431.13.001189-0/001, Rel. Des. EDILSON FERNANDES,
j.03.12.2013

ACAO DE INDENIZACAO - DANOS CAUSADOS AO ERARIO - MUNICIPIO CONTRA EX-
PREFEITO - CONDICOES DA ACAO - PRESENCA. Desde que a acdo e pretensdo se embasam em
alegado prejuizo que estaria sofrendo o Municipio em decorréncia de ato imputdvel ao Réu, seu ex-
Prefeito, a principio e em tese, legitimas sdo as partes, pois, se hd ou néo efetivamente o dano e se o
réu é ou ndo o responsdvel pela sua ocorréncia, tal é matéria de mérito, que extrapola o exame restrito
da preliminar de legitimidade do Municipio para pleitear o ressarcimento daquele que aponta como o
causador do dano, seu ex-gestor e, portanto, parte legitima passiva para estar na lide. (...) (AC n®
1.0487.02.000360-3/001, Rel. Des. GERALDO AUGUSTO, . 15.03.2005, DJ: 08.04.2005).
MUNICIPIO - CONVENIO COM O ESTADO - RECEBIMENTO DE RECURSOS, SEM POSTERIOR
PRESTACAO DE CONTAS - A(;AO DE REPARA(;AO DE DANO AO ERARIO PROPOSTA CONTRA EX - PREFEITO
- INICIAL INDEFERIDA, POR ILEGITIMIDADE ATIVA DO MUNICIPIO - SENTENCA CASSADA -
PROSSEGUIMENTO DO FEITO.

| - Possui legitimidade ativa ad causam o Municipio para pleitear de ex-Prefeito, judicialmente,
ressarcimento de recursos repassados pelo Estado e que ndo foram objeto de prestacdo de contas,
quando, de tal fato, tenha decorrido a suspenséo de repasses de recursos financeiros pelo Estado.
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Il - O fato de os recursos transferidos por forga de convénio serem origindrios do Estado ndo
exclui a legitimidade ativa do Municipio. (AC n2 1.000.262.784-2/000, Rel. Des. BRANDAO TEIXEIRA, |
05.11.2002)

Desta forma, é de rigor o reconhecimento da legitimidade ativa do Municipio de ..., para a propositura
da presente acdo, sob pena de ser negado ao ente municipal os constitucionais direitos & acdo e acesso &
Justica, devendo ser a respeitdvel sentenga anulada.

Ressalte-se que, no caso dos autos, ndo é possivel o prosseguimento do julgamento do mérito, na
forma do art. 515, 8§32, do CPC, uma vez que a causa ndo se encontra madura para julgamento, néo tendo
sido encerrada a fase de instrugdo probatéria, verificando-se que j& havia sido deferida audiéncia de instrugéo
e julgamento, para a oitiva de testemunhas, conforme requerido pelo Ministério Publico (fls.318/322).

Com estes fundamentos, portanto, DOU PROVIMENTO AO RECURSO, PARA ANULAR A SENTENCA,
determinando o retorno dos autos & Comarca de origem, para o regular prosseguimento do processo, sob a
presidéncia do digno Juizo de primeiro grau.

Custas a final.

E como voto.

DES. RONALDO CLARET DE MORAES (JUIZ CONVOCADOQ) (REVISOR) - De acordo com a Relatora.

DESA. YEDA ATHIAS - De acordo com a Relatora.

Sumula - "DERAM PROVIMENTO."

BOCO9317---WIN/INTER

#CO9316#
VOLTAR

PREVIDENCIA SOCIAL - REGIME PROPRIO DOS SERVIDORES PUBLICOS DA UNIAO, DOS
ESTADOS, DO DISTRITO FEDERAL E DOS MUNICIPIOS - CONTRIBUIGAO PARA O PLANO DE
SEGURIDADE SOCIAL - ALTERACOES

INSTRUGAO NORMATIVA RFB N° 1.868, DE 25 DE JANEIRO DE 2019.

Altera a Instrugcdo Normativa RFB n® 1.332, de 14 de fevereiro de 2013, que estabelece normas
relativas & Contribuicdo para o Plano de Seguridade Social do Servidor (CPSS).

O SECRETARIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuicéio que lhe confere o inciso Il do
art. 327 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF n® 430,
de 9 de outubro de 2017, e tendo em vista o disposto nos arts. 183 a 185 da Lei n? 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, no art. 12 da Lei n2 9.717, de 27 de novembro de 1998, e na Lei n2 10.887, de 18 de
junho de 2004,

RESOLVE:

Art. 12 A Instrucdo Normativa n? 1.332, de 14 de fevereiro de 2013, passa a vigorar com a seguinte
alteracéo:

XVII - Gratificacdo Tempordéria das Unidades dos Sistemas Estruturadores da Administracdo
Publica Federal (GSISTE), instituida pela Lei n2 11.356, de 19 de outubro de 2006;

XIX - Gratificag@o de Raio X;

XX - a Gratificagdo Tempordria do Sistema de Administracdo dos Recursos de Informagéo e
Informética (GSISP), instituida pela Lei no 11.907, de 2 de fevereiro de 2009;

XXI - a GratificagGo Temporéria de Atividade em Escola de Governo (GAEG), instituida pela Lei
n2 11.907, de 2 de fevereiro de 2009;

XXII - a Gratificacdo Especifica de Produgdo de Radioisétopos e Radiofdrmacos (GEPR),
instituida pela Lei n2 11.907, de 2 de fevereiro de 2009;

XXl - a parcela relativa ao Bénus de Eficiéncia e Produtividade na Atividade Tributéria e
Aduaneira, recebida pelos servidores da carreira Tributdria e Aduaneira da Receita Federal do Brasil; e
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XXIV - a parcela relativa ao Bénus de Eficiéncia e Produtividade na Atividade de Auditoria-
Fiscal do Trabalho, recebida pelos servidores da carreira de Auditoria-Fiscal do Trabalho.

§ 22 O servidor ocupante de cargo efetivo ou vitalicio poderd optar pela incluséo, na base de
cdlculo da contribuicdo, de parcelas remuneratérias percebidas em decorréncia de local de trabalho e
do exercicio de cargo em comissGo ou de fungdo comissionada ou gratificada, da Gratificacdo
Tempordria das Unidades dos Sistemas Estruturadores da Administragéo Publica Federal (GSISTE), da
Cratificacdo Temporéria do Sistema de Administracdo dos Recursos de Informagdo e Informdtica
(GSISP), da Gratificacdo Tempordria de Atividoade em Escola de Governo (GAEG), da Gratificago
Especifica de Producdo de Radioisétopos e Radiofdrmacos (GEPR), da Gratificagdo pelo exercicio
habitual de atividade que implique o contato com geradores de radiagdo ionizante ou com substancias
radioativas (Gratificagéo de Raio X) e de parcelas recebidas a titulo de adicional noturno e adicional
por servico extraordindrio, para efeito de cdlculo do beneficio a ser concedido com fundamento no art.
40 da Constituicdo Federal e no art. 22 da Emenda Constitucional n2 41, de 2003, respeitada, em
qualquer hipdtese, a limitagdo estabelecida no § 22 do art. 40 da Constituicéo Federal.

Art. 22 Esta Instrucdo Normativa entra em vigor na data de sua publicacéo no Didrio Oficial da Unido.
MARCOS CINTRA CAVALCANTI ALBUQUERQUE
(DOU, 28.01.2019)

BOCO9316---WIN/INTER

#CO93144#
VOLTAR

LAUDO TECNICO DE CONSULTORIA - TRIBUTAGAO/ARRECADAGAO - INCENTIVOS FISCAIS - DECRETO

CONSULENTE :  Prefeitura Municipal
CONSULTOR :  Mdrio Lucio dos Reis

INTROITO

A Prefeitura Municipal, no uso de seu direito junto a esta Consultoria, com base no vigente contrato
administrativo, envia-nos cépia do Decreto n? 1284 do Executivo Municipal, que concede pagamento de
impostos por contribuintes inadimplentes, com desconto de 30% sobre o valor histérico, sem prejuizo dos juros
de mora, multas e atualizagdo monetéria.

Isto posto, consulta-nos sobre a legalidade do referido decreto, que vigorou até 31/07, e da repeticéo
de igual medida nos dias atuais, que atenderia o interesse pUblico de incremento da arrecadagéo, além dos
pedidos de alguns contribuintes.

CONSIDERACOES LEGAIS
Lei Complementar n2 101/2000 - LRF

Art. 14. A concessdo ou ampliacdo de incentivo ou beneficio de natureza tributdria da qual
decorra renUncia de receita deverd estar acompanhada de estimativa do impacto orcamentdrio-
financeiro no exercicio em que deva iniciar sua vigéncia e nos dois seguintes, atender ao disposto na
lei de diretrizes orcamentdrias e a pelo menos uma das seguintes condigdes:

| - demonstrag@o pelo proponente de que a renUncia foi considerada na estimativa de receita
da lei orgamentdria, na forma do art. 12, e de que ndo afetard as metas de resultados fiscais previstas
no anexo préprio da lei de diretrizes orgamentdrias;

CONSIDERAGOES TECNICAS

Trata-se de decretos de incentivos fiscais, que sob o aspecto geral pressupdem rendncia de receita,
para o que a LRF exige a estimativa do impacto orcamentdrio-financeiro no exercicio atual e nos dois
seguintes, exigindo-se também que tenha sido considerada na estimativa da receita da lei orgamentéria anual
e que ndo afetard a arrecadagdo e as metas previstas na LDO.

Examinando-se o decreto em pauta observa-se que no predmbulo foram evidenciados cinco
considerandos que demonstraram com clareza o interesse publico da medida, na forma de incremento da
arrecadagdo e combate & inadimpléncia dos contribuintes apés todas as demais medidas usuais de cobranca
dos créditos tributérios.
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Restou evidenciado também a néo ocorréncia de impacto financeiro nos exercicios vindouros e sim o
impacto positivo nas receitas do ano em curso.

CONCLUSAO E PARECER FINAL

Com fulcro nas consideragdes legais e técnicas retroexpostas, esta consultoria é de parecer que o
modelo de decreto atende a todos os ditames legais, podendo ser reeditado sempre que se observarem o
crescimento da inadimpléncia, a despeito de todos os esforcos administrativos e legais para a arrecadagéo das
receitas municipais.

Este é nosso parecer, s. m. |.

BOCO9314---WIN

#CO9315#
VOLTAR

LAUDO TE_CNICO DE CONSULTORIA - LICITAGAO - PREGAO - PUBLICIDADE - JORNAL DE GRANDE
CIRCULAGAO

CONSULENTE :  Prefeitura Municipal
CONSULTOR :  Mdrio Lucio dos Reis

INTROITO

A Prefeitura Municipal, no uso de seu direito junto a esta Consultoria, com base no vigente contrato
administrativo, apresenta-nos o processo do pregdo n? 36/18, relativo & aquisicdo de 40.000 blocos de
concreto, adjudicado & determinada licitante - Valor R$ 110.000,00.

Aduz, em seguida, que o processo transcorreu dentro da normalidade até a fase de adjudicacéo,
homologacéo e contrato, apds o que se constatou a auséncia da publicagdo em jornal de grande circulacéo.

Isto posto, solicita nosso exame e parecer técnico quanto & concluséo do processo de compra ou se tal
falha na publicidade deveria resultar em sua nulidade, mesmo considerando a necessidade do servigo publico,
que seré prejudicado em caso de repeticdo de todo o procedimento.

CONSIDERACOES LEGAIS
Lei n2 10.520/2002- Dispbe sobre o Pregéo

Art. 42 A fase externa do pregédo serd iniciada com a convocacéo dos interessados e observaré
as seguintes regras:

| - a convocacdo dos interessados serd efetuada por meio de publicacdo de aviso em didrio
oficial do respectivo ente federado ou, ndo existindo, em jornal de circulacdo local, e facultativamente,
por meios eletrénicos e conforme o vulto da licitacdo, em jornal de grande circulagéo, nos termos do
regulamento de que trata o art. 22;

Lei n2 1273/2001- Imprensa oficial de Municipio

Art. 12 Com base no artigo 62, inciso Xll, da Lei Federal n® 8666/96, fica instituida a imprensa
oficial do Legislativo e do Executivo - os quadros de cursos instalados no hall principal desses poderes.

CONSIDERACOES TECNICAS

Examinando o processo, constatamos que foram obtidos orcamentos de 4 fornecedores na fase de
pesquisa dos precos; apurando-se o preco médio de mercado, o edital foi devidamente divulgado na internet -
Portal da transparéncia e afixado no quadro de avisos, que é o veiculo oficial de publicidade do Municipio;
compareceram & sessdo de abertura duas empresas com suas propostas, que ofereceram lances verbais,
chegando-se & adjudicagéo do melhor prego, que fora de R$ 2,75 a unidade, sabendo-se que o prego médio
de mercado foi de R$ 3,0375 a unidade.

Constata-se também que o veiculo oficial de publicidade do municipio é o quadro de avisos no hall da
Prefeitura, da forma como corretamente foi procedido.

Finalmente, a prépria Lei n® 10.520/2002, que regulamenta o pregdo, dispde, no artigo 42, inciso |,
que a publicidade em jornal de grande circulagd@o sé é obrigatéria dependendo do vulto da operagéo, ou seja,
desnecessdria para compras de produtos comuns e em quantidades ndo muito expressivas. N&o consta ter
havido negociagdes com o pregoeiro apds a sessdo de lances verbais, embora se observe que o prego
adjudicado foi significativamente inferior ao preco médio de mercado.
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CONCLUSAO E PARECER FINAL

Com fulcro nas consideragdes legais e técnicas retroexpostas, esta consultoria é de parecer que a
auséncia de publicidade do edital em jornal de grande circulagdo ndo constitui motivo de nulidade de
procedimento, podendo ser dado normal prosseguimento & operagéo de compra em questdo.

Este é o nosso parecer, s. m. |.

BOCO9315---WIN

#CO93194#
VOLTAR

JURISPRUDENCIAS ETECNICO

PROCESSUAL CIVIL - VIOLAGAO DO ART. 535 DO CPC - ALEGAGAO GENERICA - IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA - DANO AO ERARIO - VEREADORES

EDCL NO AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL N2 1314061/SP
Relator : Ministro Humberto Martins
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL - VIOLAGAO DO ART. 535 DO CPC - ALEGACAO GENERICA - SUMULA 284/STF.
ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. DANO AO ERARIO. VEREADORES, EMPRESA E
TERCEIROS BENEFICIADOS. AUSENCIA DE LITISCONSORCIO PASSIVO NECESSARIO. ATO IMPROBO. ARTS.
10 E 11 DA LEI N. 8.429/92. DOLO GENERICO. CONFIGURACAO. APLICAGAO DE SANCOES. ART. 12 DA
LIA. DECORRENCIA LOGICA. DOSIMETRIA. REVISAO. AUSENCIA DE HIPOTESES EXCEPCIONAIS. DISSIDIO
JURISPRUDENCIAL. AUSENCIA DE COTEJO ANALITICO. NAO-INDICACAO DO DISPOSITIVO LEGAL AO
QUAL FOI DADA INTERPRETAGAO DIVERGENTE. FUNDAMENTACAO DEFICIENTE.

1. A alegacdo genérica de violagdo do artigo 535 do Cédigo de Processo Civil, sem explicitar os
pontos em que teria sido omisso o acérd@o recorrido, atrai a aplicacéo do disposto na SUmula 284/STF.

2. A posicdo sedimentada desta Corte apresenta-se no sentido de que, "nas Agdes de Improbidade,
inexiste litisconsércio necessdrio entre o agente publico e os terceiros beneficiados com o ato improbo, por néo
estarem presentes nenhuma das hipéteses previstas no art. 47 do CPC (disposicdo legal ou relagéo juridica
unitdria)" (REsp 896.044/PA, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 16.09.2010, Dle
19.04.2011).

3. Nos termos da jurisprudéncia do STJ, para que seja reconhecida a tipificacéo da conduta do réu
como incurso nas previsdes da Lei de Improbidade Administrativa, é necessdria a demonstracdo do elemento
subjetivo, consubstanciado pelo dolo para os tipos previstos nos arts. 92 e 11 e, ao menos, pela culpa, nas
hipéteses do art. 10 que resulte dano ao erério.

4. Os atos de improbidade administrativa descritos no art. 11 da Lei n? 8.429/92 dependem da
presenca do dolo genérico, mas dispensam a demonstracdo da ocorréncia de dano para a Administracdo
Publica ou enriquecimento ilicito do agente.

5. Verificado pelas instancias ordindrias que a Associacdo dos Produtores Rurais de Ouro Verde -
APROVERDE, sociedade civil sem fins lucrativos criada com o intuito de servir aos produtores rurais de Ouro
Verde, ndo prestava os servicos de utilidade pUblica previstos em seu estatuto e/ou que pudessem justificar o
repasse das verbas pUblicas previstas em lei; ndo apresentava contas da destinagdo dos valores percebidos;
contratava funciondrios cuja prestacdo de servicos ndo guardava relacdo com os objetivos buscados pela
Associacdo; remunerava funciondrios cuja prestacdo de servicos era destinada, na realidade, & Prefeitura
Municipal de Ouro Verde, sem a devida realizacGo ou dispensa de licitagéo, configurado estd o dolo genérico
e caracterizadas estdo as condutas tipificadas nos incisos lll, VIl e IX do artigo 10 e inciso | do artigo 11 da LIA
e , consubstanciado na intencdo de beneficiar a empresa vencedora do certame.

6. A jurisprudéncia desta Corte é unissona no sentido de que a revisdo da dosimetria das sancdes
aplicadas em agdes de improbidade administrativa implica reexame do conjunto fatico-probatério dos autos, o
que esbarra na Sumula 7/STJ, salvo em hipéteses excepcionais, nas quais, da leitura do acérdéo recorrido
exsurge a desproporcionalidade entre o ato praticado e as sancées aplicadas, o que néo é o caso vertente.
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7. A néo realizagdo do necessdrio cotejo analitico, bem como a néo-apresentacdo adequada do
dissidio jurisprudencial, ndo obstante a transcricdo de ementas, impedem a demonstragdo das circunst@ncias
identificadoras da divergéncia entre o caso confrontado e o aresto paradigma.

8. A jurisprudéncia do STJ é assente no sentido de que a auséncia de indicagdo dos dispositivos em
torno dos quais teria havido interpretagéo divergente por outros Tribunais n&o autoriza o conhecimento do
recurso especial, quando interposto com base na alinea "¢" do permissivo constitucional. Incidéncia da Sumula
284 do STF.

Embargos de declarag@o acolhidos, com efeitos infringentes, para conhecer em parte do recurso
especial e negar-lhe provimento.

(STJ, 22T., DJe, 25.06.2013)

BOCO9319---WIN/INTER

#C09318#
VOLTAR

ADMINISTRATIVO - PROCESSUAL CIVIL - RECURSO ESPECIAL - ACIDENTE OCORRIDO NAS
DEPENDENCIAS DE ESCOLA MUNICIPAL - SUMULA 284/STF - AFERICAO DOS ELEMENTOS
NECESSARIOS PARA A RESPONSABILIDADE CIVIL - SUMULA 7/STJ - EXCESSIVIDADE DO VALOR
FIXADO A TITULO DE INDENIZAGAO - CORRECGAO MONETARIA

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL N2 1.335.631 - AM (2012/0154247-1)
Relator : Ministro Mauro Campbell Marques
EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO.
ACIDENTE OCORRIDO NAS DEPENDENCIAS DE ESCOLA MUNICIPAL. VIOLAGAO DO ART. 535 DO CPC.
FUNDAMENTACAO DEFICIENTE. SUMULA 284/STF. AFERICAO DOS ELEMENTOS NECESSARIOS PARA A
RESPONSABILIDADE CIVIL. SUMULA 7/STJ. VIOLAGAO A ENUNCIADO SUMULAR. INVIABILIDADE DE
ANALISE NA VIA RECURSAL ELEITA. EXCESSIVIDADE DO VALOR FIXADO A TiTULO DE INDENIZAGAO.
CORRECAO MONETARIA. MATERIAS NAO DEVIDAMENTE PREQUESTIONADAS, EMBORA OPOSTOS
EMBARGOS DE DECLARAGAO. SUMULA 211/STJ.

1. As razdes de recorrer sdo genéricas quanto & negativa de vigéncia do artigo 535 do CPC. Incidéncia
da Stmula 284/STF.

2. Foi com base no conjunto fdtico e probatério dos autos que o Tribunal a quo reafirmou os
elementos necessdrios para a responsabilizagéo civil do ente pUblico em face do evento danoso, que ocasionou
a amputagdo de parte de dedo do menor. Invidvel, assim, o seu revolvimento na via recursal eleita em face da
incidéncia da SUmula 7/STJ.

3. No que tange & violagGo da simula 387/STJ, esta alegagdo nGo pode ser analisada na via recursal
eleita. Isso porque o enunciado sumular n&o se enquadra no conceito de legislagéo infraconstitucional federal.

4. Quanto & excessividade dos valores fixados a titulo de indenizacdo, bem como do art. 12-F da Lei n®
9.494/97, estes temas ndo foram devidamente prequestionados, muito embora opostos embargos de
declaragdo. Nota-se que estes pontos ndo foram abordados nas genéricas alegacdes referentes &
contrariedade ao art. 535 do CPC. Inteligéncia, assim, da Stmula 211/STJ.

5. Agravo regimental ndo provido.

(STJ, 22 T., DJe, 28.06.2013)

BOCO9318---WIN/INTER




